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IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 
1) (CESPE/CEBRASPE) Constitui ato de 
improbidade administrativa que importa 
enriquecimento ilícito realizar operação financeira 
sem observância das normas legais e 
regulamentares, ou aceitar garantia insuficiente ou 
inidônea. 
 
2) (CESPE/CEBRASPE) Constitui ato de 
improbidade administrativa que atenta contra os 
princípios da administração pública revelar, antes 
da divulgação oficial, teor de medida econômica 
capaz de afetar o preço de mercadoria, bem ou 
serviço. 
 
3) (CESPE/CEBRASPE) Acerca das sanções 
aplicáveis em virtude da prática de atos de 
improbidade administrativa, julgue o item que se 
segue.  
São considerados atos de improbidade 
administrativa as condutas dolosas e culposas 
tipificadas na Lei n.º 8.429/1992. 

 
4) (CESPE/CEBRASPE) Considerando a hipótese de 
que, no seu exercício profissional, determinado 
servidor público tenha utilizado, para fins de 
interesse particular, os serviços de servidor 
subordinado a ele, julgue o item seguinte. A 
atuação do superior hierárquico, nesse caso, 
constitui ato de improbidade administrativa que 
importa lesão ao erário. 
 
5) (CESPE/CEBRASPE) Considerando a hipótese de 
que servidor público civil do Poder Executivo 
federal tenha usado, em benefício de terceiros, 
informação privilegiada que deveria manter em 
segredo, obtida no âmbito interno de seu serviço, 
julgue o item seguinte. Tal conduta configura ato 
improbidade que causa lesão ao erário. 

 
6) (CESPE/CEBRASPE - adaptada) De acordo com a 
Lei de Improbidade Administrativa (Lei n.º 
8.429/1992), a condenação de agentes públicos 
por ato de improbidade administrativa depende da 
efetiva comprovação de dolo ou culpa em conduta 
expressamente prevista na norma. 
 

 
 

7) (CESPE/CEBRASPE) Um promotor de justiça, 
depois de ter recebido uma série de dados obtidos 
da prefeitura de certa cidade, constatou que o 
prefeito havia deixado de prestar contas relativas a 
convênio federal em situação em que este era 
expressamente obrigado a fazê-lo. Por meio do 
exame dos documentos, constatou que a citada 
autoridade dispunha de condições técnicas e 
operacionais para a prestação das contas e tinha 
plena ciência do dever de fazê-lo. Embora os 
documentos não indicassem que a ausência da 
prestação de contas tinha o objetivo de ocultar 
irregularidade, era possível identificar que o 
prefeito indevidamente havia deixado de praticar 
ato de ofício, com desrespeito intencional aos 
prazos legais e ao princípio da legalidade. 
Com base nas disposições da Lei n.º 8.429/1992, é 
correto afirmar que, nessa situação hipotética, a 
conduta do prefeito  
A) configura ato de improbidade administrativa 
que importa enriquecimento ilícito.   
B) configura ato de improbidade administrativa que 
causa prejuízo ao erário.   
C) configura ato de improbidade administrativa que 
atenta contra os princípios da administração 
pública. 
D) não configura nenhuma das hipóteses de ato de 
improbidade administrativa previstas na lei em 
questão.  
E) configura ato de improbidade administrativa que 
causa prejuízo ao erário e, concomitantemente, ato 
de improbidade administrativa que atenta contra 
os princípios da administração pública. 

 
 
 
 

8) (FGV) Os policiais militares Antônio e João, do 
Estado Beta, no exercício da função e de forma 
dolosa, receberam vantagem econômica direta, 
consistente em propina no valor de trinta mil reais, 
para tolerar a prática de narcotráfico por 
determinada organização criminosa. 
No caso em tela, de acordo com a Lei nº 8.429/92 
(com alterações da Lei nº 14.230/21), Antônio e 
João A) não praticaram ato de improbidade 
administrativa, pois não houve efetivo prejuízo ao 
erário estadual, mas respondem nas esferas 
disciplinar e criminal. 
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B) não praticaram ato de improbidade 
administrativa, até que sobrevenha decisão judicial 
transitada em julgado em processo criminal 
reconhecendo a prática do delito. 
C) praticaram ato de improbidade administrativa 
que viola princípios da administração pública e 
estão sujeitos, entre outras, à sanção de cassação 
dos direitos políticos. 
D) praticaram ato de improbidade administrativa 
que importa enriquecimento ilícito e estão sujeitos, 
entre outras, à sanção de suspensão dos direitos 
políticos até 14 (catorze) anos. 
E) praticaram ato de improbidade administrativa 
que causa prejuízo ao erário e estão sujeitos, entre 
outras, à sanção de pagamento de multa civil de até 
o dobro do valor da remuneração percebida pelos 
agentes. 
 
 
9) (FGV) O Ministério Público do Estado da Bahia 
ajuizou em face de João, ex-prefeito do Município 
Alfa, ação civil pública de improbidade 
administrativa, imputando-lhe a prática de ato 
ilícito que causou prejuízo ao erário, na medida em 
que frustrou a licitude de processo licitatório para 
beneficiar determinada sociedade empresária, 
acarretando perda patrimonial efetiva ao 
Município. No caso em tela, no bojo da citada ação 
civil pública por ato de improbidade administrativa, 
além do ressarcimento ao erário, João está sujeito 
a algumas sanções como, por exemplo: 
A) pena privativa de liberdade de reclusão, 
suspensão dos direitos políticos por determinado 
prazo e indisponibilidade de bens; 
B) cassação dos direitos políticos, proibição de 
contratar com o poder público ou de receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios por 
prazo determinado e prisão; 
C) pena privativa de liberdade de detenção, multa 
penal e proibição de contratar com o poder público 
por prazo determinado; 
D) perda da função pública, suspensão dos direitos 
políticos por determinado prazo e pagamento de 
multa civil;  
E) indisponibilidade de bens, perda da função 
pública e proibição para sempre de contratar com 
o poder público ou de receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios. 
 

 

10) (FGV) Em janeiro de 2022, o policial civil 
João, do Estado Alfa, de forma dolosa, a fim de 
obter proveito ou benefício indevido para outra 
pessoa, revelou fato de que tinha ciência em razão 
das suas atribuições e que devia permanecer em 
segredo, propiciando beneficiamento a terceiro 
por informação privilegiada. 
Consoante dispõe a Lei de Improbidade 
Administrativa (com as alterações introduzidas 
pela Lei nº 14.230/21), João praticou ato de 
improbidade administrativa que atentou contra os 
princípios da Administração Pública (Art. 11 da Lei 
nº 8.429/92) e, no bojo de ação civil pública por ato 
de improbidade administrativa, o policial  
A) não está sujeito a perda da função pública, por 
ausência de previsão legal. 
B) está sujeito a perda da função pública, que 
atinge qualquer vínculo existente entre o agente 
público e o poder público no momento do trânsito 
em julgado da sentença. 
C) está sujeito a perda da função pública, que 
atinge qualquer vínculo existente entre o agente 
público e o poder público no momento em que for 
prolatada a sentença. 
D) está sujeito a perda da função pública, que 
atinge apenas o vínculo de mesma qualidade e 
natureza que o agente público detinha com o poder 
público na época do cometimento da infração. 
E) está sujeito à perda da função pública, que 
atinge apenas o vínculo de mesma qualidade e 
natureza que o agente público detinha com o poder 
público na época do cometimento da infração, 
podendo o magistrado, em caráter excepcional, 
estendê-la aos demais vínculos, consideradas as 
circunstâncias do caso e a gravidade da infração. 
 
 
11) (FGV) Em razão de intensas chuvas 
ocorridas em Cavalcante, no nordeste de Goiás, a 
cheia do rio Prata causou enorme destruição e 
deixou desabrigadas centenas de famílias carentes 
que vivem na região. Com a aquiescência do poder 
público municipal, vários particulares se 
voluntariaram para auxiliar as vítimas daquele 
desastre natural, sobretudo mediante a 
organização e distribuição dos alimentos, roupas e 
outros itens doados a partir de diversas regiões do 
Estado e do país. Instado por notícia de desvio 
desses mantimentos, o Ministério Público 
instaurou inquérito civil e angariou elementos 
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informativos robustos no sentido de que José, um 
dos voluntários, efetivamente se apropriou de 
parte dos bens doados às vítimas. 
Na situação hipotética descrita, consoante o 
magistério da doutrina especializada e a legislação 
vigente, é correto afirmar que José: 
A) não pode ser considerado sujeito ativo da 
improbidade administrativa, tampouco sofrer as 
sanções cominadas na Lei nº 8.429/1992, 
porquanto não figura como agente público nem 
como terceiro partícipe de uma conduta ímproba 
imputável a agente público;  
B) pode ser considerado sujeito ativo da 
improbidade administrativa e responder por ato 
ímprobo que importa em enriquecimento ilícito, 
pois figura como agente de fato putativo, que 
desempenha uma atividade pública com a 
presunção de legitimidade; 
C) pode ser considerado sujeito ativo da 
improbidade administrativa e sofrer as sanções 
cominadas na Lei nº 8.429/1992, diploma legal que 
admite a responsabilização de particulares de 
forma desvinculada da existência de um ato 
ímprobo imputável a agente público;  
D) não pode ser considerado sujeito ativo da 
improbidade administrativa, porquanto não 
mantém vínculo formal com o poder público, 
tampouco sofrer as sanções cominadas na Lei nº 
8.429/1992, diploma legal que não se destina à 
tutela do patrimônio privado; 
E) pode ser considerado sujeito ativo da 
improbidade administrativa e responder por ato 
ímprobo que importa em enriquecimento ilícito, 
pois figura como agente de fato necessário, que 
exerce a função pública em situação de calamidade 
ou de emergência. 

 
 

12) (FGV) Mário, escrevente de uma 
serventia de Ofício de Registro de móveis, recebeu, 
para si, a quantia de dez mil reais em dinheiro, a 
título de comissão e presente de João, pessoa que 
tinha interesse direto que foi atingido por ação 
decorrente das atribuições de Mário como 
escrevente. João figurava como vendedor em um 
contrato de compra e venda de imóvel e, para 
agilizar a averbação da escritura pública de compra 
e venda na matrícula do imóvel, entregou o valor 
citado a Mário, que providenciou a imediata 
averbação, exigindo alguns documentos 

obrigatórios para o ato e passando a frente de 
outros requerimentos anteriores que aguardavam 
andamento. 
No caso em tela, de acordo com a Lei nº 
8.429/1992: 
A) Mário e João praticaram ato de improbidade 
administrativa que importou enriquecimento ilícito 
do primeiro, que é considerado agente público para 
os efeitos da Lei de Improbidade, e o segundo 
também deve ser responsabilizado porque, apesar 
de ser particular, induziu e concorreu para a prática 
do ato ilícito e dele se beneficiou; 
B) Mário e João não praticaram ato de improbidade 
administrativa porque não são considerados 
agentes públicos, eis que o primeiro é empregado 
sob o regime da legislação do trabalho e o segundo 
é particular, mas ambos devem ser 
responsabilizados na esfera cível, além de Mário 
dever ser sancionado na esfera disciplinar; 
C) Mário, que é considerado agente público para os 
efeitos da Lei de Improbidade, praticou ato de 
improbidade administrativa que atentou contra os 
princípios da Administração Pública, e João não 
pode ser responsabilizado por ato de improbidade 
porque é particular, mas responde nas esferas cível 
e criminal;  
D) João não pode ser responsabilizado por ato de 
improbidade porque é particular, mas responde na 
esfera cível, e Mário também não praticou ato de 
improbidade administrativa porque não é 
considerado agente público, e sim empregado sob 
o regime da legislação do trabalho, mas responde 
nas esferas administrativa e criminal; 
E) João e Mário não praticaram ato de improbidade 
administrativa porque não houve efetivo prejuízo 
ao erário, mas ambos devem ser responsabilizados 
nas esferas administrativa, criminal e cível, 
inclusive nesta última com pedido de reparação por 
dano moral coletivo. 
 
 
13) (FGV) Carlos, empregado da empresa 
pública federal Alfa, no exercício da função, 
percebeu vantagem econômica direta, consistente 
no pagamento de sessenta mil reais, para facilitar a 
locação de bem móvel, pela empresa pública Alfa, 
por preço superior ao valor de mercado. 
Agindo em conluio com o particular André, 
proprietário do imóvel alugado, Carlos usou de seu 
emprego público para viabilizar a contratação 



     

   

                                                              4                           

Prof. Thállius Moraes DIREITO ADMINISTRATIVO 

superfaturada e, em troca, recebeu a mencionada 
propina. 
Os fatos foram noticiados ao Ministério Público 
Federal que instaurou inquérito civil e, finda a 
investigação, conseguiu obter provas de todo o 
esquema ilícito. 
No caso em tela, de acordo com a Lei nº 8.429/92 e 
a jurisprudência, assinale a afirmativa correta. 
A) Carlos deve ser responsabilizado pela prática de 
ato de improbidade administrativa, diante do dano 
ao erário, mas André não se sujeita às sanções 
previstas na lei de improbidade, eis que não é 
agente público.  
B) Carlos deve ser responsabilizado pela prática de 
ato de improbidade administrativa, 
independentemente do dano ao erário, e está 
sujeito a sanções como perda da função pública e 
cassação dos direitos políticos. 
C) André apenas deve ser responsabilizado por ato 
de improbidade administrativa, caso seja 
comprovado o dano efetivo ao erário, e, Carlos, 
deve ser responsabilizado por improbidade, 
independentemente do dano ao erário. 
D) Carlos e André devem ser responsabilizados pela 
prática de ato de improbidade administrativa, o 
primeiro na qualidade de agente público e, o 
segundo, como particular que concorreu e se 
beneficiou do ato ilícito. 
E) Carlos e André não podem ser responsabilizados 
pela prática de ato de improbidade administrativa 
porque não são considerados servidores públicos, 
pois o primeiro é empregado da administração 
indireta e, o segundo, é particular. 

 

14) (FCC) A demonstração de lesão ao erário, com 
efetiva comprovação de desvio ou apropriação de 
recursos, é imprescindível para 
A) tipificação da modalidade de ato de 
improbidade de mesmo nome, que autoriza a 
aplicação de pena de perda dos valores acrescidos 
ilicitamente ao patrimônio do agente público 
responsável.  
B) presunção de culpa do servidor pela infração 
disciplinar homônima, ensejando, ademais, 
agravamento da pena. 
C) tipificação das modalidades de ato de 
improbidade, prescindindo-se, no entanto, da 
demonstração de culpa. 

D) imposição de penalidade a servidor, pela 
tipificação de infração disciplinar que também 
configure ato de improbidade. 
E) configuração das modalidades dolosas e 
culposas de ato de improbidade, aliada à 
demonstração de ofensa aos princípios da 
Administração pública. 

 
 

15) (FCC) Carlos, que atua como contador em 
escritório privado, por vontade livre e consciente, 
auxiliou Pedro, servidor da Administração indireta, 
a desviar recursos públicos em proveito deste, 
causando lesão ao patrimônio público. A pretensão 
de ressarcimento ao erário pelo ato doloso 
tipificado na lei de improbidade administrativa 
A) é imprescritível e poderá ser dirigida apenas 
contra Pedro e seus sucessores, até o limite do 
valor da herança. 
B) é imprescritível e poderá ser dirigida contra 
Carlos, Pedro ou os respectivos sucessores, 
independentemente das forças da herança. 
C) prescreve no prazo de cinco anos e poderá ser 
dirigida apenas contra Pedro e seus sucessores, 
independentemente das forças da herança.  
D) prescreve no prazo de cinco anos e poderá ser 
dirigida apenas contra Pedro e seus sucessores, até 
o limite do valor da herança.  
E) é imprescritível e poderá ser dirigida contra 
Carlos, Pedro ou os respectivos sucessores, até o 
limite do valor da herança. 

 
 

16) (FCC) A Santa Casa de Misericórdia do 
Município Alfa, associação civil de natureza 
filantrópica, celebrou parceria com o Município, 
contemplando a transferência de recursos 
financeiros municipais para custeio de suas 
atividades assistenciais. O Ministério Público 
recebeu denúncia, por carta anônima, de que o 
gestor da Santa Casa ostenta patrimônio não 
condizente com sua remuneração, havendo 
indícios de desvio de recursos financeiros 
manejados pela instituição. Em vista de tal 
situação, a responsabilização do referido gestor por 
ato de improbidade é 
A) cabível, pois essa espécie de entidade pode ser 
qualificada como ente público não estatal.   
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B) incabível, pois uma vez que ingresse no 
patrimônio privado da entidade, os recursos 
públicos perdem essa natureza. 
C) cabível, limitando-se a sanção patrimonial à 
repercussão do ilícito sobre a contribuição dos 
cofres públicos.  
D) incabível, por se tratar de entidade de natureza 
privada, não sujeita ao regime de responsabilidade 
estabelecido na Lei no 8.429/1992.  
E)  cabível, desde que haja envolvimento de 
servidor público da Prefeitura. 
 
 
17) (INSTITUTO AOCP) Analise o seguinte caso 
hipotético: 
Marinalva, prefeita municipal, foi condenada em ação 
de improbidade administrativa por ter nomeado seu 
cônjuge, José, para o exercício de cargo em comissão 
como Chefe de Gabinete. Nos termos da Lei Federal 
nº 8.429/1992, a conduta de Marinalva caracterizou 
ato de improbidade administrativa, na modalidade 
A) enriquecimento ilícito, podendo acarretar, dentre 
outras penas, a perda da função pública e a 
suspensão dos direitos políticos por até 14 (catorze) 
anos. 
B) lesão ao erário, podendo acarretar, dentre outras 
penas, a perda da função pública e a suspensão dos 
direitos políticos por até 12 (doze) anos. 
C) lesão ao erário, podendo acarretar, dentre outras 
penas, o pagamento de multa civil de até 12 (doze) 
vezes o valor da remuneração percebida pelo agente.  
D) violação aos princípios da administração pública, 
podendo acarretar, dentre outras penas, a perda da 
função pública e a suspensão dos direitos políticos 
por até 4 (quatro) anos. 
E) violação aos princípios da administração pública, 
podendo acarretar, dentre outras penas, o 
pagamento de multa civil de até 24 (vinte e quatro) 
vezes o valor da remuneração percebida pelo agente. 
 
 
18) (INSTITUTO AOCP) A respeito da improbidade 

administrativa, assinale a alternativa correta. 
A) Os atos de improbidade administrativa importarão 
a suspensão dos direitos políticos, a perda da função 
pública, a indisponibilidade dos bens e o 
ressarcimento ao erário, na forma e gradação 
previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível. 
B) Frustrar a licitude de concurso público caracteriza 
ato de improbidade administrativa que causa lesão 
ao erário. 

C) A nomeação do agente público fica condicionada à 
apresentação de declaração dos bens e valores que 
compõem o seu patrimônio privado, a fim de ser 
arquivada no serviço de pessoal competente. 
D) Será punido com a pena de exoneração, a bem do 
serviço público, sem prejuízo de outras sanções 
cabíveis, o agente público que se recusar a prestar 
declaração dos bens, dentro do prazo determinado, 
ou que a prestar falsa. 
E) A perda da função pública e a suspensão dos 
direitos políticos só se efetivam após decisão 
proferida por órgão judicial colegiado. 
 

 

19) (VUNESP) Assinale a alternativa que contempla 
afirmativa em conformidade com a Lei de 
Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/92).  
A) As disposições dessa Lei não são aplicáveis 
àquele que não é agente público, ainda que induza 
ou concorra dolosamente para a prática do ato de 
improbidade. 
B) Se houver indícios de ato de improbidade, a 
autoridade que conhecer dos fatos representará 
diretamente ao juiz competente, para as devidas 
sanções. 
C) Considera-se dolo a vontade livre e consciente 
de alcançar o resultado ilícito tipificado nos 
dispositivos específicos da Lei, não bastando a 
voluntariedade do agente. 
D) Constitui ato de improbidade administrativa 
importando em enriquecimento ilícito auferir, 
mediante a prática de ato doloso ou culposo, 
vantagem patrimonial indevida em razão do 
exercício de cargo ou de emprego público. 
E) A contagem do prazo da sanção de suspensão 
dos direitos políticos terá início somente após o 
trânsito em julgado da sentença condenatória. 
 
 
20) (VUNESP) Na hipótese de prática de ato de 
improbidade administrativa que causa lesão ao 
erário, o agente público estará sujeito à aplicação 
de pena de suspensão dos direitos políticos por até 
A) 4 (quatro) anos. 
B) 6 (seis) anos. 
C) 8 (oito) anos. 
D) 12 (doze) anos. 
E) 14 (quatorze) anos. 
 
 


